Parecer n° 1566 , de 2003

Do Relator Especial, em substituição à Comissão de Promoção Social, sobre o Projeto de Lei 639, de 2003.



Da lavra do nobre Deputado José Bittencourt o projeto de lei em epígrafe tem por intuito dispor sobre a obrigação dos bares e restaurantes estabelecidos no Estado a oferecerem cardápios em Braille.



Quando em pauta, no prazo regimental, de 13 a 19 de agosto de 2003, a propositura em causa não recebeu emendas, nem substitutivos.



Por força do despacho do Sr. Presidente às fls. 03, o referido projeto passou a tramitar em regime de urgência.



Com prazo regimental vencido, a proposta em questão teve parecer favorável com a emenda ali apresentada do nobre Deputado Rafael Silva, designado relator especial em substituição à Comissão de Constituição e Justiça.



Em prosseguimento ao seu trâmite, o projeto em pauta foi encaminhado para a Comissão de Promoção Social que deixou de analisar a matéria no prazo estabelecido.



Assim sendo, o ilustre Presidente desta Casa designou-nos, para, na finalidade de relator especial, examinar o mérito em substituição àquela Comissão.



Entendemos que a medida pretendida nesta proposta deve ser acolhida e atendida em razão de seu grande alcance social.



Entretanto, para adequar o presente projeto à real intenção do autor no que tange estritamente ao mérito, oferecemos a seguinte:



EMENDA



Dê-se ao artigo 1° do Projeto de Lei 639, de 2003, a seguinte redação:

"Artigo 1° - Os restaurantes estabelecidos no Estado, que possuam nas suas acomodações mais de 50 (cinqüenta) mesas, ficam obrigados a terem à disposição dos deficientes visuais cardápios em Braille.

Parágrafo Único: O disposto no caput fica limitado a 2 (dois por cento) do total das mesas oferecidas aos freqüentadores".



Ante o elevado interesse público de que se reveste a propositura, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei n° 639, de 2003, com a emenda ora apresentada e, contrário à emenda oferecida no parecer de Relator Especial em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça.



a) Arthur Alves Pinto - Relator Especial

